
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Remessa Oficial, Apelação Cível e Recurso Adesivo nº 0038856-70.2011.815.2001 — 1ª Vara da
Fazenda Pública da Capital.
Relator : João Batista Barbosa, Juiz convocado em substituição ao Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides
Apelante : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador, Felipe de Moraes Andrade.
Apelado : Marcelo da Silva.
Advogado : Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB 15.645).
Recorrente : Marcelo da Silva.
Advogado : Ricardo Nascimento Fernandes (OAB/PB 15.645).
Recorrido : Os mesmos.
Remetente : Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO  ELIMINADO  POR  NÃO  COMPARECIMENTO.
CONSIDERÁVEL LAPSO TEMPORAL ENTRE O RESULTADO DA
PRIMEIRA ETAPA E A CONVOCAÇÃO PARA ETAPA SEGUINTE.
NECESSIDADE DE COMUNICAÇÃO PESSOAL.  PRECEDENTES
DO STJ E DO TJPB. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO
ADESIVO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  MAJORAÇÃO.
DESPROVIMENTO  DA  APELAÇÃO  E  DA  REMESSA  E
PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. 

-  Transcorrido  lapso  temporal  considerável  entre  a  divulgação  do  resultado  da
primeira etapa e a convocação para participar da segunda etapa, caberia ao Estado
providenciar  meios  de  comunicação  que  lhes  garantissem  o  conhecimento
inequívoco de suas convocações, ainda que não haja previsão editalícia, porquanto
os  princípios  da  publicidade  e  razoabilidade  sobrepõem-se  à  determinação  de
comunicação apenas por meio do Diário. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento à apelação e à remessa
e dar provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de Remessa Necessária e Apelação Cível interposta pelo Estado da
Paraíba, em face da sentença de fls. 186/191, que julgou procedente o pedido formulado na inicial,
para condenar o promovido à obrigação de realizar nova convocação, a fim de que o promovente
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possa entregar os exames médicos e, caso seja apto, participe das demais etapas do certame. O juízo
a quo condenou ainda a parte promovida ao pagmento de honorários advocatícios, fixados em R$
1.000,00 (hum mil reais).

Irresignado,  o  recorrente  afirma  que  a  publicação  no  Diário  Oficial  do
Estado é legal e suficiente para a ciência dos candidatos a respeito da convocação para as fases do
certame que o acompanhamento do certame é de responsabilidade do candidato. Aduz, inclusive,
que  a  Administração está  vinculada  ao edital,  que  previa a  comunicação dos  atos  do concurso
apenas por meio do Diário Oficial.  Alega,  por fim, que a procedência do pedido em favor dos
autores  configurará  ofensa  ao  princípio  da  isonomia,  pois  haverá  alteração  da  ordem  de
classificação, prejudicando os demais candidatos (fls. 193/200).

Recurso Adesivo interposto às fls. 203/205v., em que pretende a mojoração
dos honorários advocatícios, nos termos do art. 85 do CPC/2015.

Contrarrazões ao apelos às fls.  206/212v.,  pugnando pela  manutenção da
sentença.

Contrarrazões ao apelo às fls. 218/221.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  desprovimento  do  recurso  (fls.
227/228v).

É o relatório. 

VOTO.

DA REMESSA OFICIAL

Nos termos da Súmula 490 do STJ, quando a sentença for ilíquida, deve ser
conhecida a remessa. 

Súmula  490 -  A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o  valor  da
condenação  ou  do  direito  controvertido  for  inferior  a  sessenta  salários
mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.REEXAME NECESSÁRIO. LIMITAÇÃO. INTRODUÇÃO DO § 2.º
DO ART. 475 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. CAUSA
DE VALOR CERTO NÃO EXCEDENTE A 60 (SESSENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS.
PROLAÇÃO DA SENTENÇA. ILIQUIDEZ DO TÍTULO. REMESSA NECESSÁRIA.
EXAME  OBRIGATÓRIO.  PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO
MANTIDA PELOS SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.1. A
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido de
que,  nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  não  é  possível  a  adoção  do  valor
atualizado  da  causa  como  parâmetro  para  se  aferir  a  incidência  ou  não  da
excepcionalidade  da  regra  estabelecida  no  art.  475,  §  2.º,  do  Código  de  Processo
Civil.2. Inexistindo qualquer fundamento apto a afastar as razões consideradas no julgado
ora  agravado,  deve  ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.3.  Agravo
regimental desprovido.(AgRg no Ag 1254476/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA

2



TURMA, julgado em 29/04/2010, DJe 24/05/2010)

Como no presente caso a sentença é ilíquida, conheço da remessa oficial.

DO MÉRITO

Narra o promovente que se inscreveu no Concurso Público para o Curso de
Formação de Soldados PM/BM 2008 da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. Após o
resultado do exame intelectual, homologado em 29 de julho de 2008, houve a convocação para a
segunda  fase  (exame  de  saúde),  no  entanto  o  autor  não  estava  incluído  entre  os  candidatos
chamados (fls. 55/58).

Ocorre que em 27 de outubro de 2010, mais de dois anos após a primeira
convocação  para  o  exame  de  saúde,  foi  publicada,  no  Diário  Oficial,  uma  nova  relação  de
candidatos  remanescentes  convocados para  a  realização dos  exames  de  saúde,  lista  na  qual  se
encontravam  os  promoventes  (fls.  42/45).  Contudo,  como  não  tomaram  conhecimento  do  ato
convocatório e foram eliminados do certame (fl. 47/49).

Pois bem. 

O magistrado a quo, reconheceu que, tendo em vista o longo lapso temporal,
deveria a Administração Pública ter procedido à notificação pessoal dos candidatos, mesmo que não
houvesse previsão editalícia para tal, como de fato não há, de acordo com a fl. 189 dos autos. 

Ora, não há razoabilidade em exigir que, mesmo após mais de dois anos, os
candidatos continuassem acompanhando diariamente as informações relativas a esse concurso pelo
Diário Oficial. 

Nesse caso, transcorrido lapso temporal considerável entre a divulgação do
resultado da primeira etapa e a convocação para participar da segunda etapa, caberia ao Estado
providenciar  meios  de  comunicação  que  lhes  garantissem o  conhecimento  inequívoco  de  suas
convocações,  ainda  que  não  haja  previsão  editalícia,  porquanto  os  princípios  da  publicidade  e
razoabilidade sobrepõem-se à determinação de comunicação apenas por meio do Diário. 

A propósito, colhe-se da Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que
a matéria aqui debatida está pacificada, consoante se infere do seguinte julgado: 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO.
CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO PARA NOVA ETAPA DO CERTAME,
POR  MEIO  DE  PUBLICAÇÃO  EM  DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO,
CONFORME  PREVISÃO  EDITALÍCIA.
LONGO LAPSO TEMPORAL ENTRE  AS  FASES  DO  CERTAME.
NECESSIDADE  DE  NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.  PRINCÍPIOS
DAPUBLICIDADE E  RAZOABILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VÍCIOS INEXISTENTES.
INCONFORMISMO.  PREQUESTIONAMENTO  DE  DISPOSITIVOS
CONSTITUCIONAIS, TIDOS POR VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE, NA
VIA  ESPECIAL,  PELO  STJ.  REJEIÇÃO  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. I.  O  voto  condutor  do  acórdão  embargado  apreciou
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fundamentadamente, de modo coerente e completo, todas as questões necessárias à
solução da controvérsia, firme no entendimento de que a notificação pessoal do
candidato, no decorrer de concurso público, apenas é exigida caso haja previsão
editalícia  expressa  nesse  sentido  ou nas  hipóteses.  Como a dos  autos.  Em que
transcorrido  longo lapso temporal entre  os  atos  do  certame  II.  Inexistindo,  no
acórdão embargado, omissão, contradição ou obscuridade, nos termos do art. 535
do CPC, não merecem ser acolhidos os embargos de declaração, que, em verdade,
revelam o inconformismo do embargante  com as  conclusões  do decisum.  III.  A
jurisprudência do Superior Tribunal de justiça é pacífica quanto à impossibilidade
de manifestação desta corte, em sede de Recurso Especial, ainda que para fins de
prequestionamento, a respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição
Federal.  Precedentes.  lV.  Embargos  de declaração  rejeitados. (STJ;  EDcl-AgRg-
RMS 34.820;  Proc.  2011/0147998-7;  RN;  Segunda  Turma;  Relª  Minª  Assusete
Magalhães; DJE 10/11/2015)  

No mesmo sentido, este Tribunal de Justiça vem se posicionando: 

AGRAVO  INTERNO  NA  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO  PÚBLICO
PARA  AGENTES  PENITENCIÁRIOS.  CONVOCAÇÃO  PARA
MATRÍCULA.  CONSIDERÁVEL  LAPSO  TEMPORALENTRE  O
RESULTADO  FINAL E  A CONVOCAÇÃO  PARA AS  DEMAIS  FASES
DO CONCURSO.  PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL.
IRRAZOABILIDADE.  NECESSIDADE  DE  COMUNICAÇÃO  PESSOAL.
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO. Há entendimento pacífico nesta corte no sentido
de  que  caracteriza  violação  ao  princípio  da  razoabilidade  a  convocação  para
determinada fase de concurso público apenas mediante publicação do chamamento
em diário oficial quando passado considerável lapso temporal entre a realização ou
a divulgação do resultado da etapa imediatamente anterior e a referida convocação,
uma vez que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, com leitura
atenta,  as  publicações  oficiais¿.  Precedentes.  (stj;  RMS  33.132;  proc.
2010/0195225-1;  SC; segunda turma; Rel.  Min.  Mauro campbell marques;  julg.
01/12/2011; dje 09/12/2011). (TJPB; AgRg 0000389-02.2012.815.0121;  Terceira
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides; DJPB
26/01/2015; Pág. 16 )

CONSTITUCIONAL.  REEXAME  NECESSÁRIO,  APELAÇÃO  CÍVEL E
RECURSO ADESIVO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CONCURSO PÚBLICO.
CONVOCAÇÃO  POR  DIÁRIO  OFICIAL.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO  E  REANÁLISE  OBRIGATÓRIA.  (1)
APELAÇÃO  E  REEXAME.  CONVOCAÇÃO  PESSOAL  NECESSÁRIA,
ANTE O DECURSO DE EXTENSO LAPSO TEMPORAL. INEXISTÊNCIA
DE  PREVISÃO  EDITALÍCIA.  IRRELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO  DOS
PRINCÍPIOS  DA  RAZOABILIDADE  E  DA PUBLICIDADE.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA CORTE.  (2)  RECURSO  ADESIVO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO.  VALOR
ARBITRADO  PROPORCIONALMENTE.  APLICAÇÃO  DO ART.  20  DO
CPC/73 (VIGENTE  À  ÉPOCA  DA  SENTENÇA).  ENUNCIADO
ADMINISTRATIVO  Nº  2  DO  STJ.  MAJORAÇÃO  CUMULATIVA  EM
RAZÃO DO RECURSO INCABÍVEL.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO
Nº 7 DO STJ. DESPROVIMENTO DOS RECURSOS. 1. “Esta Corte firmou
orientação no sentido de que é desarrazoada a nomeação de candidato apenas por
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meio  de  publicação  na  imprensa  oficial,  quando
transcorrido lapso temporal considerável  entre  a  publicação  da  homologação
do concurso e  a  nomeação  do  candidato,  conquanto  previsto  no  edital  que  as
publicações ocorreriam por meio do Diário Oficial”. (AgRg no RMS 35.887/RS,
Rel.  Ministra  REGINA HELENA COSTA,  PRIMEIRA TURMA,  julgado  em
15/03/2016, DJe 29/03/2016). 2. Mesmo não havendo previsão expressa no edital
do certame de intimação pessoal do candidato sobre sua nomeação, em observância
aos princípios constitucionais da publicidade e da razoabilidade, a Administração
Pública  deveria,  em  razão  do  longolapso temporal decorrido,  comunicar
pessoalmente o candidato acerca de sua convocação. Precedentes do TJPB: Ap-RN
0092382-15.2012.815.2001;  Rec.  0100861-94.2012.815.2001  e  RN  0088849-
48.2012.815.2001.  3.  Como a sentença foi  exarada em 2015,  portanto antes do
início  da  vigência  do  NCPC,  devem  ser  aplicadas  as  regras  estabelecidas  no
CPC/73,  conforme  orientação  do  Enunciado  Administrativo  nº  2  do  STJ.  4.
Impossível  o  arbitramento  de  honorários  sucumbenciais  em fase  recursal,  nos
termos  do  Enunciado  nº  7  do  STJ. (TJPB;  Ap-RN  0094913-74.2012.815.2001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz;  DJPB
23/11/2016; Pág. 13 )

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CONCURSO PÚBLICO.  CONVOCACÃO
PARA EXAME DE SAÚDE.  CANDIDATOS  REMANESCENTES.
PUBLICAÇÃO  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DO  ESTADO.  AUSÊNCIA  DE
NOTIFICAÇÃO  PESSOAL.  TRANSCURSO  DE
RELEVANTE LAPSO DESDE  A  HOMOLOGAÇÃO  DO  RESULTADO.
EXIGÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO PELA IMPRENSA. PRINCÍPIO
DA  PUBLICIDADE.  VIOLAÇÃO.  PROVIMENTO  DO  RECURSO. A
orientação  jurisprudencial  do  STJ  é  no  sentido  de  que  “a  publicação  da
convocação  de  candidato  somente  no  diário  oficial,  após  o  transcurso  de
considerável lapso temporal entre  uma  fase  e  outra,  para  a  qual  houve  a
convocação, contraria o princípio da publicidade dos atos administrativos, mesmo
que o edital preveja a convocação por meio do diário oficial,  porquanto, nessa
hipótese,  não é  razoável  impor  aos candidatos a  exigência  de leitura diária do
diário  oficial,  por  tempo  indeterminado,  para  tomarem  conhecimento  de  sua
convocação”. (TJPB; AI 200.2012.086.834-0/001; Quarta Câmara Especializada
Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira; DJPB 18/02/2013; Pág.
14 )

Saliente-se,  por oportuno, que a  alteração da ordem de classificação não
pode servir de fundamento para manter a ilegalidade descrita na presente demanda, notadamente
porque a eliminação dos candidatos decorreu de ato praticado pela própria Administração. 

Por  fim,  a  parte  autora  interpôs  recurso  adesivo,  a  fim  de  majorar  os
honorários advocatícios.

Em atendimento ao que  dispõe o art.  851,  §§ 2º,  8º  e  11 do CPC/2015,

1Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor.
§ 1o São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou 

definitivo, na execução, resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente. 
§ 2o Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte por cento sobre o valor da 

condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, 
atendidos: 

I - o grau de zelo do profissional; 
II - o lugar de prestação do serviço; 
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considerando que a sentença foi proferida sob a égide do CPC/2015, majoro-a em 20% (vinte por
cento) sobre o valor nominal fixado na decisão recorrida (R$ 1.000,00).

Pelo exposto,  NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA
NECESSÁRIA, e DOU PROVIMENTO AO RECURSO ADESIVO  para, no tocante à verba
honorária, considerando que a sentença foi proferida sob a égide do CPC/2015, majoro-a em 20%
(vinte por cento) sobre o valor nominal fixado na sentença recorrida (R$ 1.000,00) em atenção ao
comando do §11 do art.85, mantendo a decisão nos seus demais termos. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.
Participaram do julgamento o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa (Juiz Convocado para substituir o
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,  Procuradora  de
Justiça. 

João Pessoa, 25 de julho de 2017. 

João Batista Barbosa 
Juiz Convocado

III - a natureza e a importância da causa; 
IV - o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. 

(…)
§ 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa 

for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 
2o. 

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho 

adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao tribunal,
no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2o e 3o para a fase de conhecimento. 
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